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Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei 

Ordinária (PLO) nº 261/2026, que 

declara Patrimônio Cultural Imaterial do 

Recife a “Banda de Pau e Corda”; pela 

APROVAÇÃO. 

 

RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

I – RELATÓRIO 

 A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o Projeto 

de Lei Ordinária nº 261/2026, de autoria da vereadora Cida Pedrosa, nos termos do Art. 113 do 

Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 A Proposição, em síntese, declara Patrimônio Cultural Imaterial do Recife a “Banda de 

Pau e Corda”, em reconhecimento à sua relevância histórica, artística e cultural para a Música 

Pernambucana, para a memória cultural do Município do Recife e para a preservação, difusão e 

reinvenção das sonoridades populares nordestinas. Em sua justificativa, a proponente esclarece 

que: 

“O presente Projeto de Lei tem por objetivo declarar Patrimônio 

Cultural Imaterial do Recife a ‘Banda de Pau e Corda’, reconhecendo a 

importância histórica, artística, simbólica e afetiva de uma das 

formações musicais mais relevantes da Cultura Pernambucana e 

Brasileira. Com mais de cinco décadas de trajetória, a ‘Banda de Pau e 

Corda’ consolidou-se como expressão viva da identidade cultural 

recifense, articulando poesia, regionalismo, brasilidade e pesquisa 
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musical a partir de uma linguagem profundamente enraizada nas 

tradições populares do Nordeste. (...)” 

 A Proposição foi apresentada em reunião plenária do dia 03/08/2026, em regime 

ORDINÁRIO (art. 284, II, do RICMR) e encaminhada às comissões legislativas. O prazo para 

recebimento de emendas encerrou em 17/08/2026. Nesse período, a propositura não recebeu 

emendas. 

 Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciada em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

II – VOTO 

 Preliminarmente, temos que, pela leitura dos dispositivos do Projeto de Lei em questão, 

a Propositura tem a finalidade de declarar Patrimônio Cultural Imaterial do Recife a “Banda de 

Pau e Corda”, em reconhecimento à sua relevância histórica, artística e cultural para o 

Município. 

 A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu art. 216, que constituem patrimônio 

cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 

conjunto, portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira, incluindo as formas de expressão e as criações artísticas. 

 No que concerne aos Municípios, de acordo com o artigo 30, incisos I e II, da 

Constituição Federal de 1988, e artigo 6º, inciso I, da Lei Orgânica do Município, compete ao 

Município disciplinar a questão de acordo com suas peculiaridades locais. Vejamos: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.” 

“Art. 6º - Compete ao Município: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”. 

 A matéria encontra respaldo, ainda, na proteção constitucional conferida ao patrimônio 

cultural, especialmente diante da relevância histórica e artística da “Banda de Pau e Corda” para 

a cultura recifense e pernambucana, conforme demonstrado na justificativa da Proposição. 
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 Assim, tem-se que o Projeto de Lei Ordinária nº 261/2026 atende ao interesse local (art. 

30, I, da CF/88), inexistindo qualquer impeditivo constitucional ou legal para a sua tramitação. 

Isto posto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 261/2026, de autoria da 

vereadora Cida Pedrosa. 

Recife, 01 de setembro de 2026. 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do Projeto 

de Lei Ordinária nº 261/2026, de autoria da vereadora Cida Pedrosa. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 02 de setembro de 2026. 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

RINALDO JÚNIOR 

Presidente 

SAMUEL SALAZAR    GILBERTO ALVES 

Vice-presidente    Membro Efetivo 

 

GILSON MACHADO FILHO    CARLOS MUNIZ 

Membro Efetivo      Membro Efetivo 

 

ADERALDO PINTO      LIANA CIRNE 

Membro Suplente       Membro Suplente 

 

RODRIGO COUTINHO 

Membro Suplente 
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